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cREoENc1AMEN1'o DE PRo|=1ss1oNA1s NA ÁREA DA sAúoE
A Comissão Permanente de Licitação, d_a Prefeitura Municipal de MILHÃ, Estado

do Ceará, através da SECRETARIA DE SAUDE, tornam público para conhecimento dos
interessados que abrirá inscriçöes, através de requerimento, visando o CREDENCIAMENTO
PARA CONTRATAÇÃO i DE SERVIÇO ESPECIALIZADO DE PROFISSIONAL
(0FTAMO'LOGISTA) A NIVEL AMBULATORIAL, A SER DESTINADO AO ATENDIMENTO
DOS USUARIOS/AS DA SECRETARIA DE SAÔDE DO MUNICÎPIO DE MILHÃ - CE.

FUNDAMENTAÇÃO: O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n°. 8.666, de 21 de
junho de 1993, com as alteraçöes introduzidas pela Lei n°. 8.883/94, Lei n° 8.080/90 e
demais legislaçöes pertinentes, aplicando-se, no que couber, os princípios do direito público,
suplementados pelos preceitos do direito privado.

PRAZOS: O requerimento de credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida
de acordo com o item 03 deste edital, deverá ser entregue, em envelope lacrado, na Sala da
Comissão de Licitação, de segunda a sexta-feira, nos horários das 08:00 às 12:00 horas, até o
dia 07 de abril de 2020; às 09h:00min.

ANE2§9_$ QUE Ç_QMPÖEM Q EDITAL;
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Formulário de Inscrição para credenciamento
ANEXO III - Modelo de declaração empregador pessoa jurídica
ANEXO IV - Minuta do Contrato

1.1. Constitui objeto do presente procedlmento admínistrativo o CREDENCIAMENTO PARA
CON_TRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO DE PROFISSIONAL (OFTAM0l.OGISTA)
A NIVEL AMBULATORIAL, A SER DES'|_'INADO AO ATENDIMENTO DOS USUARIOS/AS
DA SECRETARIA DE SAUDE D0 MUNICIPIO DE MILI-l_Ã - CE.
1.2. Os serviços serão prestados na cidade de MILHA - CE, através de encaminhamento
emitido pela Secretaria Municipal de Saúde;
1.3. O valor a ser pago é o estipulado no Anexo I deste Edital;
1.4. O inteiro teor deste edital e seus anexos estarão disponíveis na Sala da Comissão de
Licitação à Rua Pedro José de Oliveira 406, Centro - Milhã - CE, ou através dos sites
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, www.milha.ce.gov.br

1.5. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados que
acudirem ao mesmo, compreendendo habilitação e qualificação e o cumprimento das demais
exigências contidas no presente edital, bem como aceitação das mesmas.

2.1. Poderão participar deste Edital de Credenciamento qualquer interessado, que atenda as
exigências do presente edital e que apresentem todos os documentos exigidos neste edital,
assim como aceitem as exigências estabelecidas.
2.2. Não será credenciada interessados que na data do credenciamento:
2.2.1. Possua vínculo com a Prefeitura Municipal de MILHA-CE, conforme determinado pelo

Artigo 9° da Lei n°. 8.666/93.
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2.2.2. Esteja com o direito de Iicltar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que

por esta tenha sido declarada inidônea;
Esteja sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou Iiquidação;
Deixe de apresentar documentação ou informação e/ou apresente-a incompleta ou em
desacordo com as disposiçöes deste edital;

2.2.5. Que cujos sócios, proprletáríos, administradores ou dirigentes também sejam
servidores ou dirigentes do órgão responsável pelo presente credenciamento (art. 9°,
inciso III da Lei 8.666/93).

2.2.6. Deixe de apresentar documentação ou ínformação e/ou apresente-a incompleta ou em
desacordo com as disposiçöes deste edital;

 =
a) A participação significa pleno conhecimento de suas instruçöes, não cabendo, após entrega
do envelope, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu
conteúdo. Antes da entrega do credenciamento, os licitantes deverão ler atentamente o edital
E SEUS GFIEXOS.
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3.1. Os interessados no credenciamento deverão protocolar junto à Comissão Permanente de
Licitação, no endereço e prazos fixados no preâmbulo deste edital, o requerimento,
devidamente preenchido com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, apresentado em
01 (uma) via, acompanhado de toda a documentação necessåria, em original ou em
cópia autenticada.
3.2. O interessado deverá instruir o requerimento com os seguintes documentos para
habllitação:

PN NN P9'

No cAso DE |›EssoA JuRío1cA
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3.2.1.1 - Cédula de Identidade do representante da Proposta;

3.2.1.2- Para EMPRESA INQIVIDQAL: Registro Comercial;

3.2.1.3- Para SOCIEDADES COMERÇJAIS: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e
Aditivos em vigor, devidamente registrado;

3.2.1.4 - Para SOÇIEDADES POR AÇ§)E$: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e
Aditivos em vigor, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

3.2.1.5 - Para §OCIEQADE§ §IVI§: Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da
diretoria em exercício;

3.2.1.6 - Para EMPRESAS OU SQCIEDADE ESTRANGEIRA EM FLLNCIONAMENTO NO PAÎ$:
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a ativldade assim o exigir;
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3.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ;

3.2.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licltante.

a) a comprovação de regularidade com a Fazenda Federal será feita através da Certidão
Conjunta Negativa de Trlbutos Federais e Dívida Ativa da União;

b) a comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através da Certidão
Negativa de Débitos Estaduais, fornecida pela Secretaria da Fazenda;

c) a comprovação de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da Certidão
Negativa de Tributos Municipais;

3.2.2.3 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servlço (FGTS),
comprovada através do -Certlficado de Regularldade de Situação- CRS, expedido pela Caixa
Econômica Federal;

 flA

3.2.3.1- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT.

3.2.3.2 - Declaração formal de que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme
determina o inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal. (DECRETO N° 4.358, DE 05 DE
SETEMBRD DE 2002). (Anexo In)
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3.2.4.2- Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede
da proponente, justiça ordinária.

 $A

3.2.5.1 - Registro do proflssional em Conselho Profissional de Classe do órgão competente, o
profissional deverá ser sóclo e/ou proprietário da empresa.

No cAso DE |›Es_§QA |=ís1cA
3.2.6.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta;
 L

3.2.7.1 - Cadastro Nacional de Pessoa Física - CPF;

3.2.7.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licltante.
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a) a comprovação de regularidade com a Fazenda Federal será feita através da Certidão
Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;

b) a comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através da Certidão
Negativa de Débitos Estaduais, fornecida pela Secretaria da Fazenda;

c) a comprovação de regularidade Municipal será feita através da Certidão Negativa de Débitos
Municipais, fornecida pela Prefeitura Sede do licltante.

§.2.8 - BEQQLARIQADE TQBALHQTA

3.2.8.1- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT.

3.2.8.2 - Declaração formal de que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme
determina o inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal. (DECRETO N° 4.358, DE 05 DE
SETEMBRO DE 2002). (Anexo III)

3.2.9 - QμAL;fl_çAç5o Ecgμfiμgcg-|31|gANcEmA
3.2.9.1- Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede
da proponente, justiça ordinária.

7.2.10.1 -Registro em Conselho Proflssional de Classe do órgão competente.
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4.1. A análise e avaliação da documentação dos interessados serão realizadas pela Secretaria
Municipal de Saúde, e Comissão Permanente de Licitação.
4.2. A qualquer tempo, as informaçöes prestadas pelo interessado no credenciamento,
poderão ser verificadas para confirmação de veracidade e autenticidade dos documentos
apresentados, bem como outros documentos poderão ser solicitados, em caso de realização de
diligência.
4.3. A Prefeitura Municipal de MILHÃ se reserva o direito de indeferir o pedido de
credenciamento que deixar de apresentar documentação ou informação exigida neste edital ou
apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposiçöes deste edital.
4.4. O deferimento do pedido de credenciamento fica condicionado ao atendimento às
exigências prevlstas neste edital e em seus anexos.
4.5 Serão credenciados, a qualquer tempo, desde que convocados, todos os interessados que
preencham os requisitos previstos neste edital e em seus anexos e que entregarem a
documentação necessária dentro do prazo previsto na convocação.
4.6 - a classificação será por data de formação do profissional.
4.7. O resultado final do processo de credenciamento, contendo a relação de todos os
profissionais que obtiverem o_deferimento do pedido, será publicado no Quadro de Avisos da
Prefeitura Municipal de MILHA e da Secretaria Municipal de Saúde, logo após a sessão de
abertura dos envelopes.
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4.8. Da decisão de indeferimento do credenciamento caberá recurso dirigido ao Ordenador de
Despesas da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da
pubiicação, na forma acima.
4.9. Transcorrido o prazo referido no item anterior sem que tenham sido apresentados
recursos, ou após julgados estes, será publicada a confirmação da relação dos credenciados,
acrescido daqueles que tiverem o recurso acatado e a devida homologação pelo Ordenador de
Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.
4.10. O credenciamento não implica o direito à contratação, a quai se dará exclusivamente a
critério da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as necessidades, as metas
planejadas e programadas pela Prefeitura Municipal de MILHÃ, bem como a disponibilidade
financeira e orçamentária.

5.1. A contratação dos credenciados para a prestação de serviços será reaiizada de forma
igualitária e isonômica, observado o disposto no item 4.
5.2. Homologado o presente credenciamento, os contemplados serão convocados para, no
prazo de até 05 (cinco) dias, assinar o Termo de Contrato, conforme minuta constante do
Anexo V do presente Edital.
5.3. O conteúdo do presente edital, dos anexos que o acompanham, bem como o pedido do
credenciamento, fará parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.
5.4. O credenciado perderá todos os direitos se não atender ao chamado para a assinatura do
Termo de Contrato e retirada dos instrumentos contratuais.
5.2 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibiiidade
com as obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes exigidas neste edital para credenciamento.
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6.1. A remuneração dos serviços se dará pelos valores unitários estipulados na tabela ANEXO
I.
6.2. Não estão inciuídos no valor das consultas os serviços de transporte, alimentação e
outros, sendo de total responsabilidade dos interessados o provimento desses serviços.
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7.1 O pagamento será efetuado, mensalmente, no mês subsequente à prestação dos serviços
executados, até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório do
serviço prestado e atestado a sua efetiva execução pela Secretaria Municipal de Saúde, através
de depósito em conta bancária indicada pelo credenciado, observado o disposto no art. 5° e no
inciso II do § 4° do art. 40 da Lei n°. 8.666/93.
7.2 A despesa será empenhada e liquidada com recursos Próprios e/ou Transferidos, na
Dotação Orçamentária:

seavrço UNIDADE |›noJE'ros/ ELEMENTD
oRçAMEN'rÁ|uA A1'Iv1DADEs DE

DEsi›EsA
Manutenção das Atividades da Média 0701 - Fundo Municipal 10.302.0034.2.037 3.3.90.39.00
e Alta Complexidade Ambulatorial e de Saúde - FMS 3.3.90.36.00
Hospitalar

7.3 A Secretaria Municipal de Saúde, através de servidor indicado, fará o controle e a
fiscalização dos serviços prestados pelo contratado.
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8.1. Prestar serviços, junto a Secretaria Municipal de Saúde de MILHA-CE, de
acordo com as especlficaçôes do Termo de referencia parte integrante do
presente edital.

8.2. Atender integralmente todas as condiçöes estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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9.1 O descumprimento total ou parcial das obrigaçöes assumidas como credenciamento
sujeitará o Credenciado, no que couber, às sançöes previstas na legislação aplicável, garantida
a prévia e ampla defesa, ficando estabelecidas as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito.
b) Suspensão temporária do credenciamento, em prazo máximo de 180 (cento e

oitenta) dias.

c) Cancelamento do credenciamento, decorridos 30 (trinta) dias contados da data do
recebimento de comunicação por escrlto, emitida pela Contratante

9.2 São causas de descredenciamento: a reincidência no descumprimento cle qualquer das
condiçöes elencadas no presente Edital de Credenciamento, no Contrato de Credenciamento,
ou ainda, a prátlca de atos que caracterizem má fé em relação à Prefeitura Municipal de
MILHÃ, apuradas em processo administrativo.

 m§
10.1 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de MILHÃ, através da Contratante, o direito de
proceder análises e outras diligências, a qualquer tempo, na extensão necessária, a fim de
esclarecer possíveis dúvidas a respeito de quaisquer dos elementos apresentados no
transcurso do processo.
10.2 Os interessados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçöes e dos
documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento.
10.3 A autoridade competente poderá revogar o credenciamento por razöes de interesse
púbiico decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficlente
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que disso ocorra
qualquer direito de indenização ou ressarcimento de qualquer natureza ao interessado.
10.4 A Prefeitura Municipal de MILHÃ poderá, a qualquer tempo e na forma da lei, realizar
novos credenciamentos, através da divulgação de nova convocação.
10.5As informaçöes e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
credenciamento serão prestados pela Secretaria Municipal de Saúde e/ou Comissão
Permanente de Licitação.
10.6 Dos atos praticados será gerada ata, na quai estarão registrados todos os autos dos
procedimentos e as ocorrências relevaptes, que ficará disponível para consuita no Quadro de
Avisos da Prefeitura Municipal de MILHA-CE.

11. REvoGAçÃo ou ANULAÇÃD _
21.1. A Prefeitura Municipal de MILHA, por intermédio de sua Secretaria cabível, poderá a
qualquer tempo alterar, anular ou revogar o processo, com a devida justificativa, sem que
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caibam aos credenciados quaisquer direitos, vantagens ou indenizaçöes, uma vez que o
presente processo tem por objetivo a compiementação do Sistema de Saúde Municipal.
11. Dg FQRQ '_
11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de MILHA, eleito para dirlmir qualquer controvérsia não
resolvida entre as partes.

MILHÃ-cE, 17 de março de 2020

` T,-.¢_, y,,_›_,_ M Ôffvlvtqu/c\ i/.1 Lun cl

»`

FRANCISCA GEOMACIA PINHEIRO ALMEIDA
Secretária Municipal de Saúde
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ANExo 1

TERMD DE RE|=ERÊNc1A
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1.1-CREDENCIAMENTO RARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO DE PROFISSIONAL
(OFFAMOLOGISTA) A NIVEL AMBULATORIAL, A SEIR DESTINADQ AO ATENDIMENTO DOS
USUARIOS/AS DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE MILHA - CE.
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A Constituição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
que fornece os serviços públicos de saúde por melo do sistema único, financiado pela União,
Estado, Distrito Federal e Municípios.

No entanto, a própria Lei Maior admitiu, com intuito de expandir os serviços públicos
de saúde, que os profissionais e/ou empresas privadas partlcipassem do sistema saúde de
forma complementar, sempre observando as diretrizes deste, conforme disposltivos a seguir:

“Art. 197. São de re/evância pública as açöes e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Púb/Ico dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa fisica ou
jurídica de direito privado.

(...)

Art. 199. A assistência à saúde é /ivre à iniciativa privada.
§ 1.0 As instituiçöes privadas poderão participa/' de forma comp/ementar
do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato
de direito púb/ico ou convênio, tendo preferência as entidades
fllantrópicas e as sem fins /ucrativos”.

A Lei n° 8.080/90 que trata da organização dos serviços de saúde, ao dlspor sobre a
participação complementar da iniciativa privada, assim estabelece:

“Art. 24. Quando as suas disponibi//'dades forem insufîcientes para
garantir a cobertura assistencia/ à população de uma determinada área,
o Sistema Unico de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados
pela iniciativa privada.
Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados
será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito,
as normas de direito pública".

Assim a possibilidade da participação da iniciativa prlvada na prestação de serviços
públicos de saúde em caráter exclusivo de compiementariedade resta caracterizada, conforme
regulamentação do Ministério da Saúde, quando a estrutura estatal se mostrar lnsuficiente
para garantir a cobertura asslstencial à população e não houver meios para a ampliação dos
serviços públicos já oferecidos, nos termos do art. 2° da Portaria MS n° 1.034/2010, in verbis:

Rua Pedro José de Oliveira 406, Centro - Milhã - CE - CEP: 63.635-000
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“A/'t. 2° Quando as disponibi/idades forem /'nsuficientes para garantir a
cobertura assistencia/ à população de uma determinada área, o gestor
estadua/ ou municipal poderá comp/ementar a oferta com serviços
privadas de assistência à saúde, desde que:

Unflavuï Unμllcvniluuvñfln

I - comprovada a necessidade de compiementação dos serviços públicos
de saúde e,

II - haja a impossibilidade de ampliação dos serviços públicos de saúde

Atualmente a Prefeitura Municipal de MILHÃ, por intermédio da Secretaria Municipal de
Saúde, mantém, um hospital público e PSFs.

Para efetivo funcionamento do Hospital Municipal, necessário se faz o quantitativo
mínimo de profissionais médicos nas mais diversas especialldades, em especial:
OFTALMOLOGIA.

Observa-se que o quantitatlvo de Servidores Públicos da rede municipal, no tocante a
área médica, lotados nos Hospitais Públicos Municipais secundários é insuficiente para atender
à comunidade, concernente aos serviços ofertados.

Desta maneira, resta evidenciado que a compiementação significa que não é possível
a transferência para a iniciativa prlvada da execução de todo serviço de saúde oferecido à
população, mas tão somente aquela demanda a quai o Município, pela insuficiência de pessoal,
o quai não consegue atender a contento.

O credenciamento é justificado nos casos em que o interesse público possa ser melhor
atendido através da possibilidade da contratação de todos em iguais condiçöes, o que
pressupöe a inexigibilidade de se proceder à licitação por inviabilidade de competição, condição
prevista no caput do artigo 25 da Lei n. 8.666/93 c/c os demais disposltivos acima descritos.

13.0 TABELA DE SERVIÇOS E PARA O 0

ITEM CÖDIGO DESCRIÇÃO UND QTDE VR. UNIT. VR. TOTAL
PROCEDIMENTO ESTIMADO

TABELA SUS

1.0 LDTE único
1.1 021106001-1 BIOMETRIA ULTRASSONICA SERV. 30 24,24 727,20

(MONOCULAR)
1.2 021106005-4 CERATOMETRIA SE RV. 30 3,37 101,10
1.3 021106015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE SERV. 160 3,37 539,20

VISUAL
1.4 021106025-9 TONOMETRIA - MAC/MED SERV. 160 3,37 539,20
1.5 040501006-0 EPILAÇÃO DE CILIOS SERV. 36 22,93 825,48
1.6 040501017-6 SUTURA DE PALPEBRAS SERV. 6 143,99 863,94
1.7 040505008-9 EXERESE DE TUMOR DE SERV. 14 82,28 1.151,92

CO NJ UTIVA
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25,001.8 040505025-9 RETIRADA DE CORPO SERV. 38 950,00

ESTRANHO DA CORN EA
1.9 040505036-4 TRATAMENTO CIRURGICO SERV. 10

DE PTERIGIO É
209,55 2.095,50

1.10 040505037-2 FACOEMULIFICAÇAO SERV. 1
C/IMPLANTE DE LENTE
INTRA-OCULAR DOBRAVEL

771,60 771,60

1.11 021106010-0 FU NDOSCOPIA SERV. 100 3,37 337,00
1.12 030101007-2 CONSULTAS SERV. 100

ESPECIALIZADAS EM
DFTALMOLOGIA

10,00 1.000,00

9.902,14

4. OBRIGAÇÖES DO CREDENCIANTE
4.1. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde:

a) Permitlr acesso dos credenciados às dependências dos Hospitais Municipais, Postos de
Saúde e Secretaria de Assistência Social para a execução do objeto contratado;

b) Prestar as informaçöes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
profissional ou representante da empresa credenciada;

c) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigaçöes
assumidas pelo credenciado(a);

d) Promover os pagamentos dentro dos prazos estipulados neste Edital;

5. OBRIGAÇÖES DO CREDENCIADO

5.1 Caberá ao(à) Credenciado(a) de forma geral:

a) Demonstrar aceltação integral e irrestrita das condiçöes estabelecidas neste Edital;

b) Enviar informaçöes de forma clara, completa e mlnuciosa dos serviços ou procedimentos
médicos prestados;

c) Apresentar, quando requerido pelo responsável da fiscalização nomeado pela Contratante,
informaçöes complementares acerca de dúvidas na execução dos serviços ou procedimentos
médicos prestados;

d) Manter durante o prazo de execução do credenciamento as exigências de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

e) Manter documentação atualizada sobre seu credenciamento, ou, ainda, informar quaisquer
alteraçöes de cadastro que importem em modificação dos dados informados quando da
celebração do Termo de Credenciamento.
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5.2. Para as pessoas jurídicas credenciadas, caberá ainda:

a) Indicar formalmente à Administração os prepostos e/ou responsáveis pela prestação dos
serviços, objeto deste Edital;

b) Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padröes quantitativo e quaiitativo
suficientes para atendera demanda ordinária, bem como eventuais acréscimos solicitados pela
Administração, respeitado as disposiçöes da legislação trabaihista vigente;

c) Arcar com todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços, como
mão-de-obra, pagamento de seguros, impostos, taxas e demais obrigaçôes
vinculadas à legislação tributária, trabaihista e previdenciária;

d) Efetuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráter imediato, em eventual
ausência;

e) Atender de imediato as solicitaçöes relativas à substituição de mão de obra desqualificada
ou entendida por parte da Administração como inadequada para a prestação dos serviços;

f) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços prestados;

g) Manter, durante a execução do credenciamento, todas as condiçöes exigidas para
habilitação e quaiificação no presente edital.

5.3. Fica expressamente vedada à credenciada:

a) O uso_ou contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal
de MILHA para execução do Termo de Credenciamento decorrente desta Pré-qualificação, salvo
renuncia prévia do atual cargo;

b) A veiculação de qualquer matéria publicitária acerca do Termo de Credenciamento e suas
atividades, salvo com prévia e formal autorização da Contratante;

5.4. A inadimpiência do credenciado, com referência aos encargos sociais, comerciais, fiscais
ou quaisquer outros, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura
Municipal de MILHA, nem poderá onerar o objeto da contratação, razão pela quai a
credenciada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidarledade, ativa ou passiva,
com a Prefeitura Municipal de MILHÃ.

6. DESCREDENCIAMENTO
6.1. Ocorrerá o descredenciamento:

a) Prestar informaçöes inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

b) Transferir ou ceder suas obrigaçöes, no todo em parte, a terceiros, sem prévia autorização
por escrito da Secretaria Municipal de Saúde;

c) Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificaçöes, independente
da obrigação de fazer as correçöes necessárias às suas expensas;
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d) Desatender as determinaçöes da fiscalização;

e) Cometer qualquer infração ás normas legais Federais, Estaduais e Municipais;

f) Não iniciar, sem justa causa, a execução do Termo de Credenciamento no prazo fixado;

g) Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado;

h) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por i_mprudência, imperícia, negligência,
dolo ou má-fé, venha causar danos ao Município de MILHA e/ou a terceiros, independente da
obrigação do contratado em reparar os danos causados;

i) Na recusa injustificada do credenciado em assinar o Termo de Credenciamento;

j) Nos demais casos em que o credenciado (pessoa física e/ou jurídica) deixar de atender as
condiçöes estabelecidas no Termo de Credenciamento.

6.2. Fica facultada a defesa prévia e o amplo contraditório ao credenciado, no caso de
descredenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

6.3. O presente credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento, o
credenciado ou a Administração poderão denunclar o credenciamento, caso seja constatada
qualquer irregularidade na observâncla e no cumprimento das normas fixadas neste Edital e na
legislação pertinente ou, ainda, no interesse do credenciado, sem prejuízo do contraditório e
da ampla defesa.

6.4. O credenciado que desejar solicltar o descredenciamento deverá fazê-lo de forma escrita,
com antecedência minima de 30(trinta dias).

Vt-a¢.*.¢n§›=§¢*¿ çïÿffígg L4- 1.. M1*1*\.R.«.1Ju

FRANCISCA GEOMACIA PINHEIRO ALMEIDA
Secretária Municipal de Saúde
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' REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO _

(DEVERA SER ENTREGUE JUNTO COM O ANEXO III E DOCUMENTAÇAO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ-CE

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL NA ÁREA DA SAIÎIDE, CREDENCIAMENTO
003-2020-FMS

Prezados Senhores,
Pelo presente, atendendo ao Edital de Credenciamento n°.003-2020-FMS ofereço

aos usuários do Município de MILHÃ-CE, prestação de serviços de Profissionais de Saúde,

conforme abaixo descritos.

:TEM lcóD|Go DEscR|çÂo
PRDCEDIMENTD

UND QTDE VR. UNIT.
ESTIMADO

TABELA SUS

VR. TOTAL

1.0 LDTE único
1.1 021106001-1 BIOMETRIA ULTRASSONICA

(MoNocuLAR) ,
SERV. 24,24 727,20

1.2 021106005-4 CERATOMETRIA SERV. 3,37 101,10
1.3 021 106015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE

VISUAL
SERV. 3,37 539,20

1.4 021106025-9 TONOMETRIA - MAC/MED SERV. 3,37 539,20
1.5 040501006-0 EP|u\çÃo DE c|L|os SERV. 22,93 825,48
1.5 040501017-6 SUTURA DE PALPEBRAS SERV. 143,99 863,94
1.7 040505008-9 EXERESE DE TUMOR DE

CONJUTIVA
SERV. 82,28 1.151,92

1.8 040505025-9 RETIRADA DE CORPO
ESTRANHO DA CORNEA

SERV 25,00 950,00

1.9 040505036-4 TRATAMENTO CIRURGICO
DE PTERIGIO

SERV 209,55 2.095,50

1.10 040505037-2 FAcoEMuL|i=|cAçÃo
c/iM|>LANTE DE LENTE
|NTRA-ocu|.AR DDBRAVEL

SERV 771,60 771,60

1.11 021106010-0 FUNDOSCOPIA SE RV. 100 3,37 337,00
1.12 030101007-2 CONSULTAS

ESPECIALIZADAS EM
OFTALMOLOGIA

SERV . 100 10,00 1.000,00

9.902,14
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Declaração: Para tanto, declaramos, sob as penas da Lei que:
a) Conhecemos os termos do Edital e de seus Anexos com os quais concordamos;
b) Não nos enquadramos nas situaçöes de impedimento previstas no edital de credenciamento.
c) Estamos cientes que o presente Edital de Credenciamento não significa obrigatoriedade da
Secretaria Municipal de Saúde/Assistência Social solicltar a prestação de serviço, não
caracterizando qualquer expectativa de demanda;
d) A prestação do serviço será reaiizada em conformidade com as informaçöes constantes do
Edital;
Em anexo, seguem os documentos exigidos para o credenciamento.

Unllevuf Uli; Ilcvnfiluvéflu

Nome:

ENDEREÇO:

CPF: RG:

Banco Agencia: A Conta:A

Fone:

e-mail:

data / /

Assinatura
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MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR E PESSOA JURÎDICA/FÎSICA

1

A
Comissão de licitação de MILHÃ.

Ref. Chamada PúbliCa para CREDENCIAMENTO N° 003-2020-FMS

DEc|.ARAçÃo

inscrita no CN PJ/CPF

n° , por intermédio de seu representante legal o(a)

, portador (a) da carteira de identidade n°

e do CPF n°

, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da

lei n° 8.666, de 21 de julho de 1993,acrescida pela Lei n° 9.854 de 27 de outubro de 1999,

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menos de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Milhã - CE de de 2020

Assinatura
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° /2017-SECRETARIA DE SAUDE

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI _A
PREFEIIURA MUNICIPAL DE I MILHA,
ATRAVES DA SECRETARIA DE SAUDE, E A
|›EssoA |=ís1cA, ,
PARA o FIM QUE A secaum DEc|.ARAM=

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ, através da Secretaria de Saúde, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro , MILHÃ,
Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.682.651/0001-58, neste ato representado pela
Secretária de Saúde, a Sra. FRANCISCA GEOMACIA PINHEIRO ALMEIDA, portador do CPF
N° , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a Pessoa
Física , residente e domiciliada na Cidade , à
Rua n° - , portador(a) do CPF n°

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de CREDENCIAMENTO N° 003-2020-FMS, em conformidade com D que preceitua
a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçöes posteriores, sujeitando-
se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condiçöes a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no CREDENCIAMENTO 003-2020-FMS, na Lei Federal n°
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçöes posteriores e Termo de Referência do
edital do Credenciamento 003-2020-FMS-SAUDE

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 -Contratação de com carga horária semanal de horas.

c|.ÁusuLA TERCEIRA - Do |›REço
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
mensal de R$ ( ), perfazendo o valor global de R$

( )-
CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1- O contrato tera' um prazo de vigência a partir da data da assinatura do mesmo até o dia
31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado de conformidade com o Art. 57, Inciso II
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e alteraçöes posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°:

; Elemento de Despesa n° . - com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos, consignados no orçamento de 2020.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
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6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de
ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante
a gestão contratual, cabendo ao contratante, justificadamente, aceltar ou não, aplicando-se a
TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro indice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÖES CONTRATUAIS
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceltar, nas mesmas condiçöes contratuais, acréscimos ou
supressöes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n°
8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1 - Os serviços, objeto deste contrato serão executados no Município de MILHÃ, ou em outro
local determinado pela Secretaria de Saúde, em conformidade com as condiçöes e prazos
estabelecidos neste Edital e seus anexos.
8.2- Os pagamentos serão realizados mensalmente de acordo com a prestação dos serviços,
de acordo com as exigências administratives em vigor.

c|.Áusui.A NDNA - DAs oe|uGAçöEs DA coNTRA'rAN1'E
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçöes necessárias ao
pleno cumprimento das obrigaçöes decorrentes da presente Licitação e seus anexos, consoante
estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.
9.2- Fiscalizar e acompanhar os serviços do objeto contratual.
9.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
9.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/recibos e
devidamente atestados, pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÖES DA CONTRATADA
10.1- Executar o objeto contratual de conformidade com as condiçöes e prazos estabelecidos
neste Edital e seus anexos.
10.2- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes de habilitação exigidas no processo licitatório.
10.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
prestação dos serviços.
10.4- facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
10.5 - providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante.
10.6- Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na
execução do contrato, inclusive respondendo pecuniariamente.
10.7 - Aceitar nas mesmas condiçöes contratuais os acréscimos e supressöes até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÖES ADMINISTRATIVAS
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçöes assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sançöes:
a) Advertência.
b) Multas de:
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b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data
da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia
de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e
rescisão do pacto, a critério da Secretaria licitante, em caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na entrega dos produtos.
b.4) O valor da multa referida nesta ciáusulas será descontado "ex-offício" da CONTRATADA,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha
junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHA, independente de notlficação ou interpelação
judicial ou extrajudiciai;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para Iicltar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitação.
11.2- As sançöes previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade
competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa,
nos seguintes prazos e condiçöes:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão; e, de 10(dez) dias úteis
da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para Iicltar com o
Município de MILHÃ.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÖES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilaterai e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;

cLÁusu|.A DÉCIMA *rERcE1RA - Do i=oRo~
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de MILHA, Estado do Ceará, para dirlmir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três)
vias para que possa produzir os efeitos legais.

MILHÃ (cE), de de zo

Prefeitura Municipal de MILHÃ
Secretária de Saúde

coN1'RA'rAN1'E
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TESTEMUNHAS:
01.
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CONTRATADA

Nome:
CPF/MF:

02.
Nome:
CPF/MF

A . PNÉF-ITUNA NUNICIPAL U- œ
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